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limite do maior dos escalões que nele couber, à qual
se aplicará a taxa marginal correspondente a esse esca-
lão; outra, igual ao excedente, a que se aplicará a taxa
base respeitante ao escalão imediatamente superior.

Portaria n.o 709/2003
de 4 de Agosto

A Portaria n.o 81/2001, de 8 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelas Portarias n.os 350/2001, de
9 de Abril, e 1516/2002, de 19 de Dezembro, contém
a lista de todas as entidades legalmente habilitadas a
realizar arbitragens voluntárias institucionalizadas.

Tendo sido autorizada, por despacho ministerial, a
alteração da titularidade do centro de arbitragem do
Centro de Estudos Aplicados, da Faculdade de Ciências
Humanas, da Universidade Católica Portuguesa, cuja
criação foi autorizada pelo despacho ministerial
n.o 30/87, de 9 de Março, importa actualizar a redacção
da alínea 2) do n.o 1.o da Portaria n.o 81/2001, de 8 de
Fevereiro.

Nestes termos:
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo

do disposto no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 425/86, de 27 de Dezembro, que a alínea 2) do n.o 1.o
da Portaria n.o 81/2001, de 8 de Fevereiro, passe a ter
a seguinte redacção:

«Universidade Católica Portuguesa, autorizada, pelo
despacho ministerial n.o 5285/2003, de 7 de Março, a
criar um centro de âmbito nacional e com carácter geral,
substituindo na sua titularidade o Centro de Estudos
Aplicados, da Faculdade de Ciências Humanas, na
sequência do despacho ministerial n.o 30/87, de 9 de
Março, ficando sediado na Universidade Católica, Palma
de Cima, 1649-023 Lisboa.»

Pela Ministra da Justiça, João Luís Mota de Campos,
Secretário de Estado Adjunto da Ministra da Justiça,
em 16 de Julho de 2003.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 710/2003
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-V/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Turística de Monte Santos, Caça
e Pesca, L.da, a zona de caça turística do Monte Santos
(processo n.o 756-DGF), situada no município de Portel,
com uma área de 1088,2780 ha, válida até 8 de Julho
de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística do

Monte Santos (processo n.o 756-DGF), abrangendo os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia do Alqueva, município de Portel, com uma
área de 981,2780 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável, condicionado à aprovação do pro-
jecto de arquitectura do pavilhão de caça, à conclu-
são da obra no prazo de 12 meses a contar da data
de notificação da aprovação do projecto e à verifi-
cação da conformidade da obra com o projecto
aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em
16 de Julho de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 7 de Julho de 2003.

Portaria n.o 711/2003

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-A/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade de Agricultura de Grupo da
Herdade de D. João, L.da, a zona de caça turística da
Herdade de D. João (processo n.o 755-DGF), situada
no município de Sousel, com uma área de 571,30 ha,
válida até 8 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,


